











Programa Nacional de Alimentação Escolar como promotor 
de Sistemas Alimentares Locais, Saudáveis e Sustentáveis: 
uma avaliação da execução financeira
Brazilian National School Food Program as a promoter of local, 
healthy and sustainable food systems: evaluating the financial 
implementation
Resumo  O objetivo foi analisar o investimento 
financeiro para a aquisição de alimentos destina-
dos à alimentação escolar em um município no 
Sul do Brasil. As licitações, as chamadas públicas e 
a prestação de contas do PNAE foram analisadas 
por meio das variáveis: I) valores de complemen-
tação financeira do município; II) percentual de 
recursos destinado à compra de alimentos da Agri-
cultura Familiar (AF) e aos alimentos Recomen-
dados, Restritos, Proibidos e outros. Comparação 
de proporções foi o teste utilizado para identificar 
diferenças entre investimentos. A complemen-
tação financeira do município denotou 65% do 
total. O valor total empregado para a aquisição 
de alimentos foi: 65,5% Recomendados, 27,9% 
Restritos, 6,5% Outros e 0% Proibidos. Os gastos 
com alimentos Recomendados foram maiores (p 
< 0,001) do que com os demais grupos. A AF for-
neceu exclusivamente alimentos Recomendados, 
representando 12,1% do investimento total (mu-
nicipal e federal) e 29,5% dos recursos federais. A 
compra direta da AF contribuiu para aquisição 
de alimentos Recomendados. A complementação 
financeira do município não foi direcionada à AF, 
podendo comprometer o potencial do programa 
de alimentação escolar na promoção de sistemas 
agroalimentares sustentáveis, saudáveis e locais.
Palavras-chave  Políticas públicas, Qualidade 
nutricional, Desenvolvimento local
Abstract  This study aimed to analyze the finan-
cial investment used for the procurement of food 
for the Brazilian National School Food Program 
(PNAE) in a city in the South of Brazil. The 
bidding process, the public calls and accounta-
bility reports of the PNAE were analyzed in the 
following variables: I) municipal financial com-
plementation values; II) percentage of resources 
used to purchase foods from Family Farmer 
(FF), and Recommended, Restricted, Prohibited 
and others foods. The comparison of proportions 
was employed as a test to identify differences 
between investments. The municipal financial 
complementation was 65% of the total. The total 
amount used to purchase foods was distributed as 
follows: 65.5% for the Recommended, 27.9% for 
the Restricted, 6.5% for the Other and 0% for the 
Prohibited. The expenditure on Recommended 
foods was higher (p < 0.001) compared to the re-
maining groups. FF provided only Recommended 
foods, representing 12.1% of total (municipality 
and federal) expenditure and 29.5% of total fe-
deral funds. The direct purchase from FF contri-
buted to the purchase of recommended foods. The 
municipal financial complementation was not 
geared to FA, which can compromise the potential 
of the school food program to promote healthy and 
sustainable food systems.
Key words  Public policies, Nutritional quality, 
Local development
Panmela Soares 1
Suellen Secchi Martinelli 2
Rafaela Karen Fabri 2
Marcela Boro Veiros 2
Mari Carmen Davó-Blanes 1
Suzi Barletto Cavalli 2
DOI: 10.1590/1413-812320182312.25582016
1 Departamento de 
Enfermeria Comunitária, 
Medicina Preventiva y 
Salud Pública e Historia de 
la Ciencia, Universidad de 
Alicante. Ctra. Alicante/San 
Vicente S/N, San Vicente. 
03690  San Vicente del 
Raspeig  Espanha. 
panmela.soares@ua.es
2 Programa de Pós-
Graduação em Nutrição, 
Departamento de Nutrição,  
Centro de Ciências da 
Saúde, Universidade 
Federal de Santa Catarina. 










O aumento dos índices de sobrepeso e obesidade 
vem sendo observado nos últimos anos, refletin-
do no estado geral de saúde da população e na 
incidência de Doenças Crônicas Não Transmis-
síveis1-4 (DCNT), que estão entre as principais 
causas de morte no Brasil5 e no mundo6. Entre 
crianças e adolescentes brasileiros, a prevalência 
de sobrepeso e obesidade mais que triplicou em 
34 anos7. Essas modificações estão relacionadas 
às alterações dos hábitos alimentares, como ao 
aumento no consumo de alimentos industriali-
zados com elevados teores de sal, açúcar e gordu-
ra1,7-9. Nesse contexto, evidencia-se a relevância 
de políticas que limitem a disponibilidade desses 
alimentos para escolares8, especialmente por ser a 
escola um importante ambiente para a formação 
de hábitos alimentares que tendem a permane-
cer na vida adulta10-13. Destaca-se ainda que, em 
2014, a Organização Mundial da Saúde e a Orga-
nização Pan-Americana da Saúde, por meio do 
Plano de Ação para prevenção da obesidade em 
crianças e adolescentes, apresentaram entre suas 
metas, a melhoria das refeições oferecidas pelas 
escolas3.
A execução do programa de alimentação es-
colar brasileiro vem sendo modificada a fim de 
melhorar a qualidade da alimentação servida sob 
vários aspectos. É possível observar preocupa-
ção com a adequação aos hábitos alimentares e 
a inclusão de alimentos frescos a partir do forta-
lecimento da economia local, desde o início do 
processo de descentralização em 199414. Nesse 
período, a gestão foi transferida para os municí-
pios, que ultrapassam 5.500 em todo o Brasil15. 
O abastecimento com alimentos locais passou a 
se destacar entre as metas e diretrizes dessa po-
lítica16. Contudo, o processo de descentralização 
não foi suficiente para garantir o incentivo à eco-
nomia local, o respeito aos hábitos alimentares e 
garantir a qualidade nutricional da alimentação 
escolar14,17.
Em 2009, o Programa Nacional de Alimen-
tação Escolar (PNAE) teve outra importante 
mudança em sua forma de execução. Tornou-se 
obrigatória a utilização de, no mínimo, 30% dos 
recursos financeiros provenientes do Fundo Na-
cional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) 
para a aquisição de alimentos da agricultura fa-
miliar, além de proibir e limitar a aquisição de 
alguns alimentos18. Ficou vedada a aquisição de 
bebidas de baixo valor nutricional, como refrige-
rantes, refrescos artificiais, concentrados à base 
de xarope de guaraná ou groselha e chás prontos. 
Houve ainda restrição da aplicação dos recursos 
financeiros para a aquisição de alimentos enla-
tados, embutidos, doces, alimentos compostos, 
preparações semiprontas ou prontas para o con-
sumo e alimentos concentrados19,20
O PNAE é um dos mais abrangentes progra-
mas de alimentação escolar do mundo, e no ano 
de 2014 era responsável pelo fornecimento de re-
feições diárias para 42,2 milhões de estudantes21. 
Para isso, nesse mesmo ano contou com um or-
çamento federal, proveniente do FNDE, de apro-
ximadamente 3,7 bilhões de reais por ano21. Além 
dos recursos federais, as normativas do programa 
estabelecem a obrigatoriedade de investimento 
financeiro complementar, originário da esfera 
municipal20, o que contribui para a boa execução 
do programa22.
Observam-se os avanços legais do PNAE em 
direção à promoção de uma alimentação sau-
dável aos escolares, os quais apresentam como 
cerne a regulamentação da aplicação dos recur-
sos financeiros federais destinados à aquisição de 
alimentos. Apesar disso, evidencia-se uma lacuna 
no conhecimento científico sobre o tema, especi-
ficamente de estudos que se proponham a verifi-
car e analisar como essas diretrizes são executa-
das a nível local (municípios). Nessa perspectiva, 
e de acordo com as diretrizes governamentais 
para a execução financeira do Programa Nacio-
nal de Alimentação Escolar, o estudo objetivou 
analisar o investimento financeiro para a compra 
de alimentos destinados ao abastecimento do 
PNAE em um município do sul do Brasil.
Metodologia
Realizou-se um estudo transversal, descritivo, 
analítico e exploratório baseado em consultas a 
fontes secundárias. O estudo foi realizado em um 
município do estado do Paraná com aproxima-
damente 30 mil habitantes, onde a rede pública 
de ensino contava com 23 unidades de ensino 
fundamental, responsáveis pelo atendimento di-
ário dos 4.031 alunos. Com base em análise do-
cumental, foram estudadas as chamadas públicas 
(modalidade de compra utilizada para a aquisi-
ção de alimentos provenientes de agricultores fa-
miliares), as licitações (compra de outros forne-
cedores) e a prestação de contas do programa do 
ano de 2010, obtidos com o responsável técnico 
do programa.
As variáveis de estudo foram: (I) Percentual 
do recurso financeiro destinado à aquisição de 








Outros. (II) Percentual do recurso utilizado para 
a compra de alimentos da agricultura familiar. 
(III) Percentual do valor da complementação fi-
nanceira do município (R$). A definição das va-
riáveis teve como base as recomendações gover-
namentais para a execução financeira do progra-
ma (Lei nº 11.947/2009; Resolução nº 26/2013). 
Da prestação de contas, denominada De-
monstrativo Sintético de Execução Físico-Finan-
ceira, foram extraídas informações relativas ao 
investimento financeiro proveniente do FNDE, 
investimento do município para a aquisição 
de alimentos e valor dos recursos oriundos do 
FNDE destinado à compra de alimentos da agri-
cultura familiar. 
Das licitações e das chamadas públicas foram 
extraídas as quantidades (kg), os valores unitá-
rios (R$) e a origem (provenientes de agricultura 
familiar e de outros fornecedores) dos alimentos 
adquiridos para o abastecimento anual (duzentos 
dias letivos) do programa de alimentação escolar.
A análise das listas de compras foi realizada 
tomando como referência o Método de Avaliação 
da Aquisição de Gêneros Alimentícios (AGA)23. 
Construído com base nas normativas vigentes do 
PNAE e nas recomendações nacionais para uma 
alimentação saudável, o método possibilita explo-
rar a adequação da lista de compras da alimenta-
ção escolar a estas normativas e recomendações. 
Para isso, os alimentos apresentados nas licitações 
e nas chamadas públicas são agrupados segundo 
sua origem e características nutricionais. Para 
agrupá-los de acordo com as características nu-
tricionais, os alimentos são divididos em duas ca-
tegorias: (1) Alimentos Recomendados (incluídos 
em uma alimentação nutricionalmente saudável e 
recomendados quantitativamente pela legislação 
do PNAE). (2) Alimentos Restritos (relaciona-
dos a uma alimentação não saudável e restritos 
e/ou proibidos financeiramente pela legislação 
do PNAE, incluem alimentos com elevadas con-
centrações de sódio, açúcar, gorduras saturadas e 
trans). Adicionalmente ao proposto pelo método 
AGA, criaram-se as categorias 3 e 4: (3) Proibidos 
(com aquisição proibida pela legislação do PNAE: 
refrigerantes, refrescos artificiais, concentrados à 
base de xarope de guaraná ou groselha, chás pron-
tos para consumo e outras bebidas similares). (4) 
Outros (alimentos que não são restringidos pela 
legislação do programa, todavia não devem ter 
seu consumo incentivado em grandes quantida-
des). Cada categoria, por sua vez, foi dividida em 
subcategorias (Quadro 1).
O investimento total diário em reais para 
cada grupo de alimentos foi calculado com o 
objetivo de analisar o investimento financeiro 
utilizado para a aquisição de alimentos recomen-
dados e controlados. Para isso foram contabiliza-
dos os valores totais para cada grupo, que foram 
divididos pelos 200 dias letivos. Posteriormente, 
foram calculadas as proporções correspondentes 
de cada categoria e subcategoria de alimentos em 
relação ao total de gastos. Para identificar se esses 
recursos estavam sendo destinados à agricultura 
familiar (AF) ou a outros fornecedores (OF), os 
valores de cada grupo de alimentos foram estra-
tificados segundo a origem (AF/OF), calculando 
as proporções destinadas a AF e a OF (em relação 
ao total de cada grupo).
Com base nas informações apresentadas na 
prestação de contas do município, foram calcula-
dos os valores financeiros provenientes do FNDE 
e os do próprio município. Com o objetivo de 
explorar a utilização de cada um dos recursos na 
compra de alimentos da AF, utilizou-se como re-
ferência o percentual de investimento dos recur-
sos do FNDE apresentado na prestação de contas. 
Considerou-se oriundo de recursos municipais o 
valor financeiro gasto em chamada pública que 
ultrapassou esse percentual.
Realizou-se uma análise descritiva dos dados 
e um teste para comparação de proporções a fim 
de detectar diferenças estatisticamente significa-
tivas entre os percentuais gastos em chamada pú-
blica (agricultura familiar) e em licitação (outros 
fornecedores) em relação ao total gasto por dia, 
assim como entre os valores gastos em alimentos 
Recomendados, Restritos e Proibidos. Conside-
rou-se nível de significância p < 0,05. Os dados 
foram digitados em planilhas eletrônicas e ana-
lisados no software Stata 11.0 (StataCorp.,Colle-
geStation, TX, 2011).
Resultados 
A Tabela 1 apresenta as médias diárias dos gastos 
financeiros utilizados para a aquisição de alimen-
tos em cada uma das categorias e subcategorias 
do estudo, bem como o resultado do contraste 
de proporções. Observou-se investimento diário 
de aproximadamente R$ 3.482,00 para a aquisi-
ção dos alimentos. A maioria do investimento foi 
destinada para aquisição de alimentos recomen-
dados (65,6%). Os gastos com alimentos restritos 
representaram 27,9% e com os demais alimentos 
que não entraram na classificação anterior 6,5%. 
Não foi identificada a aquisição de bebidas de 
baixo valor nutricional que representam os ali-









Entre os alimentos recomendados, os grupos 
com maior investimento financeiro foram as fru-
tas, seguidas das carnes magras e cereais. Entre 
os alimentos restritos, constatou-se a aquisição 
de alimentos com alto teor de açúcar (biscoito 
doce, barra de cereais e cereal de milho açucara-
do); embutidos com alto teor de gordura e só-
dio (salsicha, apresuntado e linguiça defumada); 
alimentos concentrados ou em pó para diluição 
(mistura para o preparo de bebida láctea; pó para 
Quadro 1. Subcategorias de Alimentos Recomendados, Restritos, Proibidos e Outros
Alimentos recomendados
1) Frutas Frutas frescas e suco natural
2) Vegetais com baixo teor de 
carboidrato
Vegetais com até 10% de carboidrato: alface, rúcula, brócolis, couve, 
repolho, tomate, ervilha, vagem, cenoura, beterraba, abóbora
3) Vegetais com alto teor de 
carboidrato
Vegetais com mais de 10% de carboidrato: mandioca, cará, batata
4) Ervas, especiarias e vegetais 
complementares
Alho, salsinha, cebolinha, tomilho, hortelã
5) Cereais, pães, massas, farinhas e 
fermentos
Cereal matinal sem açúcar, pão, macarrão, farinha de trigo e milho, 
fermentos
6) Alimentos integrais Cereais integrais, pães integrais
7) Carnes com baixo teor de gordura 
e ovos
Carnes com quantidade de gordura menor que 50% do valor calórico 
total; cortes bovinos e suínos magros, aves e peixes em geral; e ovos
8) Leguminosas Todas as leguminosas in natura
9) Leite e derivados com teor 
reduzido de gordura saturada
Todos os tipos de leite, ricota, queijo branco, iogurte natural
10) Temperos utilizados em pequenas 
quantidades nas preparações
Vinagre, aceto balsâmico, azeite de oliva
Alimentos restritos
11) Carnes gordurosas, embutidos ou 
produtos cárneos industrializados, 
queijos e molhos com alto teor de 
sódio e/ou gordura saturada
Carnes com quantidade de gordura maior que 50% do valor calórico 
total, salsicha, salame, presunto, creme de leite, manteiga, margarina, 
maionese, gordura vegetal hidrogenada, queijos e grande quantidade de 
óleo
12) Alimentos com alto teor de 
açúcar e produtos açucarados
Doce de fruta, geleia, cremes doces, iogurte, biscoitos doces, barra de 
cereais, bolo com recheio, cereais adoçados
13) Biscoitos e produtos salgados Biscoitos salgados, torradas, salgadinhos industrializados
14) Alimentos compostos Iogurtes com cereais para mistura posterior, massas com pó para 
molho, bolo de chocolate com cobertura
15) Preparações semi-prontas ou 
prontas
Massas com recheio, almôndega pronta, batata pré-frita industrializada, 
macarrão instantâneo, molhos prontos para o consumo, pão de queijo 
industrializado, farofa de mandioca temperada
16) Alimentos concentrados, em pó 
ou desidratados e misturas para o 
preparo de alimentos
Mistura para o preparo de bolo, bebida láctea em pó
17) Enlatados e em conserva Todos os alimentos enlatados ou em conserva
Alimentos proibidos
18) Bebidas de baixo teor nutricional Refrigerantes, refrescos artificiais, concentrados à base de xarope de 
guaraná ou groselha, chás prontos para consumo e outras bebidas 
similares
Outros alimentos
19) Bebidas na forma de grão torrado 
e moído e/ou bebidas de infusão
Chá e café
20) Óleo Óleo de soja, girassol, canola, milho
21) Açúcar Branco, mascavo, demerara
22) Sal Grosso, fino, temperado








o preparo de gelatina; pó para o preparo de pu-
dim e caldo de galinha) e enlatados (milho e er-
vilha em conserva). 
A Tabela 2 apresenta os recursos financeiros 
provenientes do FNDE e do município para a 
compra de alimentos e os respectivos percentuais 
direcionados à agricultura familiar. O município 
investiu aproximadamente quatrocentos e cin-
quenta e seis mil reais, quase o dobro do valor 
repassado pelo FNDE (R$ 240.000,00) durante o 
ano de 2010 para a execução do programa.
Do total gasto com alimentos, a compra da 
agricultura familiar representou 12,1%. Obser-
vou-se que 29,5% dos recursos provenientes do 
FNDE e 2,9% da complementação financeira do 
município foram destinados à compra da AF. 
Ressalta-se que o total de recurso financeiro di-
recionado para a compra de alimentos da agri-









Total geral investido 3481,65 (100,0) 12,1 87,9 <0,001
Total Recomendados 2282,57 (65,6) 12,1 53,5 <0,001
Frutas 659,29 (18,9) 9,1 9,8 0,255
Vegetais com baixo teor de carboidrato 175,48 (5,0) 2,3 2,7 0,369
Vegetais com alto teor de carboidrato 39,89 (1,1) 0,6 0,5 0,393
Ervas, especiarias e vegetais complementares 50,49 (1,5) 0 1,5 -
Cereais, pães, massas, farinhas e fermentos 398,95 (11,5) 0 11,5 -
Alimentos integrais 0 (0,0) 0 0 -
Carnes com baixo teor de gordura e ovos 548,90 (15,8) 0 15,8 -
Leguminosas 112,32 (3,2) 0 3,2 -
Leite e derivados com teor reduzido de gordura saturada 294,9 (8,5) 0 8,5 -
Temperos utilizados em pequenas quantidades nas preparações 2,35 (0,1) 0 0 -
Total Restritos 971,21 (27,9) 0 27,9 -
Carnes gordurosas, embutidos ou produtos cárneos industrializados, 
queijos e molhos com alto teor de sódio e/ou gordura saturada
302,99 (8,7) 0 8,7 -
Alimentos com alto teor de açúcar e produtos açucarados 453,20 (13,0) 0 13,0 -
Biscoitos e produtos salgados 0 (0,0) 0 0 -
Alimentos compostos 0 (0,0) 0 0 -
Preparações semi-prontas ou prontas 0 (0,0) 0 0 -
Alimentos concentrados, em pó ou desidratados e misturas para o 
preparo de alimentos
198,56 (5,7) 0 5,7 -
Enlatados e conservas 16,45 (0,5) 0 0,5 -
Total Proibidos 0 (0,0) 0 0 -
Bebidas com baixo teor nutricional 0 (0,0) 0 0 -
Total Outros 227,87 (6,5) 0 6,5 -
Bebidas na forma de grão torrado e moído e/ou bebidas de infusão 143,21 (4,1) 0 4,1 -
Óleo 18,87 (0,5) 0 0,5 -
Açúcar 60,64 (1,7) 0 1,7
Sal 5,15 (0,2) 0 0,2 -
AF: Agricultura Familiar 
OF: Outros Fornecedores.
Tabela 2. Recursos financeiros provenientes do FNDE e 
do município para a compra de alimentos e os respectivos 
percentuais direcionados a agricultura familiar, 2010.
Recurso utilizado para a aquisição de alimentos 
Valor repassado pelo FNDE* (%) 34,5
Complementação financeira do município para 
aquisição de alimentos* (%)
65,5
Valor gasto com aquisição de alimentos da 
agricultura familiar em relação ao valor repassado 
pelo FNDE* (%)
29,5
Valor gasto com a aquisição de alimentos da 
agricultura familiar em relação ao recurso total 
utilizado para a aquisição de alimentos (%)
12,1
Valor gasto com a aquisição de alimentos da 
agricultura familiar em relação à complementação 
financeira do município (%)
2,9









cultura familiar foi utilizado para a aquisição de 
alimentos Recomendados.
Discussão
O valor investido na compra de alimentos res-
tritos estava dentro dos limites estipulados pelas 
normativas do FNDE, sendo a totalidade desses 
alimentos adquiridos por licitação, de forne-
cedores que não os da agricultura familiar. Por 
outro lado, foram adquiridos apenas alimentos 
recomendados da agricultura familiar, sugerindo 
que essa compra direta pode contribuir com a 
qualidade da alimentação escolar. Nesta perspec-
tiva, um baixo percentual de recurso financeiro 
direcionado à compra de alimentos da agricul-
tura familiar pode comprometer a promoção da 
Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) e o 
desenvolvimento de um sistema alimentar local, 
sustentável e saudável.
A aquisição de alimentos restritos, mesmo 
que dentro dos limites impostos pela legislação, 
pode representar um risco para a saúde da popu-
lação. Isso porque suas características nutricio-
nais (maior densidade energética, teor de gordu-
ra saturada, trans, açúcar e sódio)24, associado ao 
seu baixo custo25 e ao crescente consumo desses 
alimentos por crianças e adolescentes, se relacio-
nam com o aumento dos casos de sobrepeso e 
obesidade no Brasil7.
Por outro lado, em consonância com estudos 
prévios, os resultados sugerem que a aquisição de 
alimentos da agricultura local pode contribuir 
com a oferta e o consumo de alimentos saudáveis 
nas escolas26-28. Isso por que foi observada apenas 
a compra de alimentos recomendados da agri-
cultura familiar, sendo esses associados a uma 
alimentação saudável8,25. Desse modo, a aproxi-
mação da produção agrícola familiar com o con-
sumo de alimentos na escola parece se configurar 
como uma importante política para a promoção 
de alimentação saudável, podendo contribuir 
positivamente no combate às crescentes taxas de 
obesidade infantil. Além disso, ao proporcionar 
mercados estáveis aos agricultores, a compra via 
chamada púbica pode gerar impactos positivos 
para a agricultura29-32, ao mesmo tempo em que 
contribui para o desenvolvimento de sistemas 
agroalimentares locais sustentáveis33,34.
Entretanto, o baixo percentual de investimen-
to global (12,1%), identificado para a aquisição 
de alimentos da agricultura familiar, pode com-
prometer a potencialidade dos benefícios dessa 
compra de alimentos. Esse resultado poderia ser 
explicado pelo fato de que às diretrizes do FNDE 
para a execução financeira do programa referem 
somente à utilização dos recursos provenientes 
do FNDE20 e não do município, estipulando um 
valor mínimo de investimento de 30% para a 
compra da agricultura familiar. Adicionalmente, 
o curto período de tempo transcorrido desde a 
implementação das atuais normativas do progra-
ma e a coleta de dados, associado às dificuldades 
organizacionais que os processos de mudança 
demandam para sua implementação, poderiam 
explicar este resultado.
Apoiar políticas de aproximação da produção 
familiar com o consumo de alimentos nas esco-
las destaca positivamente e internacionalmente a 
política de SAN do Brasil35 e demonstra os esfor-
ços do governo brasileiro em apoiar formas mais 
sustentáveis de produção/consumo. Ainda que 
esta política represente importante avanço, pare-
ce necessário articular e acrescentar às políticas 
existentes, diferentes critérios de compra e políti-
cas agroalimentares para possibilitar a consolida-
ção de sistemas alimentares mais saudáveis e sus-
tentáveis. Além disso, outras pesquisas a médio e 
longo prazos são necessárias para identificar os 
efeitos gerados pelas modificações normativas do 
PNAE nos sistemas alimentares locais.
A classificação dos alimentos, segundo as 
diretrizes governamentais, representou uma di-
ficuldade para a realização do presente estudo 
devido à ausência de critérios claros de catego-
rização. Contudo, a utilização do método AGA 
facilitou tal classificação, tornando possível agru-
par os alimentos de acordo com as característi-
cas nutricionais e sua origem. As informações 
analisadas constantes nos documentos não fo-
ram registradas pelos pesquisadores, o que deve 
ser considerado ao interpretar os resultados. No 
entanto, são fontes oficiais do registro de compra 
de alimentos do município, elaboradas de forma 
homogênea para todas as compras realizadas e 
registradas pelo profissional responsável. Além 
disso, as chamadas públicas e as licitações utiliza-
das como fonte de informação representam ins-
trumentos de planejamento da compra e podem 
sofrer modificações no decorrer da execução do 
programa. Contudo, os valores financeiros extraí-
dos desses instrumentos foram contrastados com 
os apresentados na prestação de contas do muni-
cípio, o que possibilitou explorar como os recur-
sos financeiros destinados à compra de alimentos 
estão sendo utilizados no nível municipal. 
De forma conclusiva, a compra de alimentos 
da agricultura familiar neste município contri-








Contudo, a complementação financeira do mu-
nicípio parece não estar direcionada a esse se-
guimento produtivo, o que pode comprometer o 
potencial do PNAE em promover sistemas agroa-
limentares locais, sustentáveis e saudáveis.
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